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COISA JULGADA TRIBUTÁRIA: STF PUBLICA ACÓRDÃO 

Contribuintes devem insistir em modular decisão. Leia a íntegra do acórdão 

O Supremo Tribunal Federal (STF) publicou nesta terça-feira (2/5) o acórdão do julgamento que definiu os 

limites da coisa julgada em matéria tributária. A expectativa é que os contribuintes oponham embargos de 

declaração para pedir novamente a modulação dos efeitos da decisão. 

A controvérsia é objeto do RE 949.297 e RE 955.227 (Temas 881 e 885). Em julgamento finalizado em 8 

de fevereiro, o STF definiu que um contribuinte que obteve uma decisão judicial favorável com 

trânsito em julgado permitindo o não pagamento de um tributo perde automaticamente o seu direito 

diante de um novo entendimento do STF que considere a cobrança constitucional. Leia a íntegra do 

acórdão sobre a coisa julgada em matéria tributária. 

O entendimento é que a cessação de efeitos da coisa julgada é automática diante de uma nova decisão 

do STF, não sendo necessário que a União ajuíze ação revisional ou rescisória. 

Na ocasião, os magistrados, no entanto, negaram o pedido de modulação formulado pelos contribuintes. 

Com isso, eles determinaram que os contribuintes com decisão favorável transitada em julgada permitindo 

o não pagamento da CSLL serão obrigados a voltar a pagar o tributo desde 2007, data em que a Corte 

reconheceu a constitucionalidade da contribuição no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

15. 

Entenda o julgamento da coisa julgada tributária no STF 

Ambos os casos dizem respeito à CSLL, mas o julgamento também impactará outros tributos pagos de 

modo continuado. A discussão sobre a CSLL envolve, sobretudo, grandes empresas, de diversos setores, 

que obtiveram na Justiça o direito de não recolher esse tributo. Além das empresas que são partes nos 

processos – TBM Têxtil e Braskem –, companhias como a mineradora Samarco e o Grupo Pão de Açúcar 

podem ser atingidas pela decisão. 

Nos anos 1990, essas empresas conseguiram na Justiça o reconhecimento da inconstitucionalidade da 

CSLL, instituída pela Lei 7689/89. Entre outros motivos, os juízes entenderam que a criação da CSLL não 

foi precedida de lei complementar nem respeitou o princípio da anterioridade, segundo o qual um tributo 

não pode ser cobrado no mesmo exercício financeiro em que foi instituído. 

Em 2007, porém, o STF declarou o tributo constitucional no julgamento da ADI 15. Para a União, essa 

declaração do STF permite ao fisco lançar e cobrar automaticamente o tributo, sem a necessidade de uma 
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ação revisional ou rescisória — argumento acolhido agora pelos relatores. 

Julgamento pode impactar outros tributos 

Embora o caso concreto diga respeito à CSLL, a decisão do STF poderá ter impacto sobre a cobrança de 

outros tributos pagos de forma continuada e com mudanças jurisprudenciais semelhantes, como a 

controvérsia envolvendo o recolhimento de Cofins pelas sociedades prestadoras de serviços. 

A discussão gira em torno de uma isenção prevista na LC 70/1991, posteriormente revogada pela Lei 

9.430/1996. Devido à revogação de um instituto constante em lei complementar por uma lei ordinária, 

contribuintes foram à Justiça, conseguindo decisões considerando a revogação inconstitucional. 

Em 2018, porém, o Supremo se posicionou pela regularidade da revogação, fixando a tese de que “é 

legítima a revogação da isenção estabelecida no art. 6º, II, da Lei Complementar 70/1991 pelo art. 56 da 

Lei 9.430/1996, dado que a LC 70/1991 é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária 

com relação aos dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída”. 

 

Reportagem publicada pelo JOTA, em 03/05/2023. 

Por fim, o acesso ao acórdão sobre a coisa julgada em matéria tributária poderá ser 

realizado através do link abaixo: 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15357653486&ext=.pdf 

 

A equipe tributária do Crivelari & Padoveze permanece à disposição para demais 

esclarecimentos.  

Fonte:  

https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/coisa-julgada-tributaria-stf-publica-acordao-

03052023  

 

 

 

Piracicaba, 17 de maio de 2023. 

THÁBATA MARCELLA RODRIGUES PILON 

OAB/SP 462.010 
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